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ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL DA EXPANSÃO DO ATERRO 

SANITÁRIO DO SISTEMA INTERMUNICIPAL DA AMAGRA GERIDO PELA 

AMBILITAL  

 
 

PROJETO DE EXECUÇÃO 
 
 
 

ADITAMENTO 
 
 
 
 
1. INTRODUÇÃO  

No âmbito do procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) relativo ao Projeto 
de Execução da Ampliação do Aterro Sanitário do Sistema Intermunicipal da AMAGRA, 
gerido pela Ambilital (Processo n.º AIA 362-CCDR-A), a Comissão de Avaliação (CA) 
nomeada para o efeito, após apreciação técnica da documentação recebida, considerou 
não estarem as condições para ser declarada a conformidade do EIA, considerando para 
tal indispensável a apresentação de alguns elementos adicionais. 
 
O presente documento que agora se apresenta sob a forma de um Aditamento para 
efeitos de conformidade ao Estudo de Impacte Ambiental (EIA) visa dar resposta aos 
elementos adicionais solicitados no ofício da CCDR - Alentejo de 06 de Julho de 2014 
com a referência 446-DAS/DAAMB/2015. 
 
Os esclarecimentos que se prestam nos pontos seguintes são apresentados seguindo a 
ordem indicada na carta de 06 de Julho e que se apresenta no Anexo 1 .  
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2. RESPOSTA AO PEDIDO DE ELEMENTOS ADICIONAIS E ESC LARECIMENTOS 

2.1 Resíduos 

1. Considerando que durante a exploração do aterro haverá acumulação de águas pluviais nos 
alvéolos livres de resíduos, que à posteriori serão drenadas para as lagoas de 
evaporação/infiltração, e que a proximidade destes alvéolos com a frente de exploração facilita a 
deposição de resíduos leves e a possível contaminação destas águas, deverão ser apresentadas 
medidas preventivas para evitar esta situação (ex: existência de barreiras físicas colocadas na 
fronteira do alvéolo em exploração com os restantes). 
 
A exploração da célula de ampliação do aterro da AMBILITAL será iniciada pelo Alvéolo 
1. 
 
Nessa altura, encontrar-se-ão livres os alvéolos 2, 3 e 4, respetivamente com as 
seguintes áreas de contribuição de águas pluviais: 
 

• A2 – 9025 m2;  

• A3 – 8760 m2;  

• A4 – 9235 m2. 
 
Na realização do projeto considerou-se a precipitação diária máxima de 113,3 mm, 
registada no período 1971-2000 na estação de Beja, com um número médio de 2,6 dias 
com precipitação superior a 10 mm. 
 
Admitem-se assim 3 dias com precipitação de 113,3 mm. Posto isto, o volume de água 
pluvial acumulado no alvéolo 4 (mais desfavorável) seria de 3 140 m3, o que significa uma 
altura de cerca de 337 mm em plano livre. Como cada alvéolo possui uma camada de 
drenagem em seixo de calibre médio 30 mm e altura 0,50 m, considerado o índice de 
vazios, a altura da água seria de cerca de 0,40 m. 
 
Em conclusão: considera-se que em condições extremas e sem considerar a drenagem 
da bomba, não haverá sobrenado de água acima da camada de drenagem e, 
consequentemente, possibilidade de imersão de resíduos leves eventualmente 
deslocados pelo vento. 
 
Como medidas cautelares adotadas no projeto consideram-se: 
 

• Modo de exploração, com células diárias de pequenas dimensões, cobertas com 
terras. Refere-se como exemplo o caso do aterro existente (9 ha) e a muito 
reduzida taxa de leves arrastados pelo vento. 

• Interposição de painéis em rede nas zonas em exploração para controlo local de 
leves. 

 
Posto isto, a AMBILITAL instalará uma rede na zona de fronteira entre o alvéolo em 
exploração e os alvéolos não explorados. 
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2.2 Socioeconomia 

1. Atualizar a informação estatística utilizada no EIA cujo reporte mais atualizado remonta ao 
Censo de 2011; na generalidade dos casos é possível recolher informação estatística mais 
atualizada, no site do INE, ou por extração dos Anuários Estatísticos Regionais, que fornecem 
informação reportada a 2013. Contudo, para as análises dirigidas ao nível de freguesia só será 
possível utilizar como fonte de informação o referido Censo de 2011. 
 
Os dados utilizados na realização do EIA referem-se a dados presentes nos Censos 2001 
e 2011 dado que, assim seria possível efetuar uma avaliação estatística da evolução 
registada na última década, tendo como base um documento elaborado com os mesmos 
pressupostos e bases estatísticas.  
 
No entanto, em algumas situações, foram utilizados os dados estatísticos constantes dos 
anuários Estatísticos da Região do Alentejo, nomeadamente na definição dos Indicadores 
de População.  
 
Tendo por base a solicitação agora efetuada apresenta-se em seguida os dados 
estatísticos constantes do Anuário Estatístico de 2013 da Região do Alentejo. Esta 
informação complementará os dados já apresentados anteriormente.  
 

Quadro 1 – Estrutura territorial por município, 201 1 e 2013 

 

Lugares  Cidades estatísticas  
Vilas 
(N.º) 

Freguesias  

Total 
(N.º) 

População 
residente 

(N.º) 

Total 
(N.º) 

População 
residente 

(N.º) 

Total 
(N.º) 

Área média  
(ha) 

2011 2013 

Portugal 26 492 10 383 494 159 4 450 812 581 3 092 2 983 

Continente 25 422 9 874 105 146 4 199 352 552 2 882 3 092 

Região do Alentejo 1 542 713 615 21 259 217 66 299 10 570 

Sub-Região Alentejo Litoral 283 87 888 4 33 766 7 31 17 127 
Concelho de Santiago do 
Cacém 94 27 715 2 14 624 3 8 13 246 

Concelho de Alcácer do Sal   42  12 443   1  6 679   0   4  37 497 

Concelho de Grândola   36  13 011   0   0   1   4  20 648 

Concelho de Odemira   102  21 165   0   0   3   13  13 235 

Concelho de Sines   10  13 554   1  12 463   0   2  10 165 

Sub-Região Baixo Alentejo   285  119 189   3  35 775   14   62  13 779 

Concelho de Aljustrel   10  9 048   0   0   1   4  11 462 
Concelho de Ferreira do 
Alentejo   19  7 846   0   0   1   4  16 206 

Fonte: Anuário Estatístico do Alentejo,2013 com Edição de 2014 

 
 
Da análise dos dados constantes no quadro anterior é possível verificar que existem 
variações expressivas entre as unidades em estudo. A nível da população residente os 
valores são dentro da unidade de concelho alguns deles muitos dispares entre si. O 
concelho de Santiago do Cacém (27 715 habitantes), é o que apresenta mais população 
residente surgindo depois o concelho de Odemira com 21 165 habitantes. 
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Quadro 2 – Indicadores de ambiente por município, 2 013 

 

Organizações 
não 

governamentais 
de ambiente 

(ONGA) por 100 
mil habitantes 

(N.º) 

Associados das 
organizações 

não 
governamentais 
de ambiente por 
1000 habitantes 

(N.º) 

Despesas dos municípios por 1 
000 habitantes  

Resíduos 
urbanos 

recolhidos 
por habitante 

(kg) 

Proporção de 
resíduos 
urbanos 

recolhidos 
seletivamente 

(%) 

Gestão de 
resíduos 

(€) 

Proteção da 
biodiversidade 
e da paisagem 

(€) 

Portugal 1 20 44 092 11 184 440 13 

Continente 1 21 43 973 10 906 439 13 

Região do Alentejo 1 4 45 310 10 850 484 10 
Sub-Região Alentejo 
Litoral 1 1 53 873 5 604 517 7 

Concelho de Santiago 
do Cacém 0 0 62 338 3 227 478 7 

Concelho de Alcácer do 
Sal 8 8  52 607   0 517 6 

Concelho de Grândola 0 0  50 158  23 875 607 7 

Concelho de Odemira 0 0  41 911   0 476 7 

Concelho de Sines 0 0  62 958  6 504 577 7 
Sub-Região Baixo 
Alentejo 1 12  55 978  9 227 486 10 

Concelho de Aljustrel 0 0  48 265   0 569 7 
Concelho de Ferreira do 
Alentejo 0 0  59 296  7 644 529 5 

Fonte: Anuário Estatístico do Alentejo,2013 com Edição de 2014 

 
 
De entre os indicadores de ambiente por município constata-se que o valor na Sub-região 
do Baixo Alentejo referente aos resíduos urbanos por habitante é de 486 kg enquanto 
que na Sub-região do Alentejo Litoral é de 517 kg. Os valores registados nos concelhos 
em estudo variam entre 478 kg no concelho de Santiago do Cacém e os 607 kg no 
concelho de Grândola. Deve no entanto referir-se que, os valores de resíduos urbanos 
recolhidos por habitantes em praticamente todos os concelhos em estudo, são superiores 
aos registados na Região do Alentejo que apresenta um valor de 484 kg. São exceção o 
concelho de Santiago do Cacém e de Odemira com respetivamente 478 kg e 476 kg. 
 
Relativamente à proporção de resíduos urbanos recolhidos seletivamente o valor mais 
elevado corresponde a 10% e ocorre na Sub-região do Baixo Alentejo. Os concelhos de 
Santiago do Cacém, Grândola, Odemira, Sines e Aljustrel apresentam 7%. Valores 
inferiores apenas ocorrem no concelho de Alcácer do Sal com 6% e de Ferreira do 
Alentejo com 5%. 
 
Da análise do Quadro 3 é possível constatar que a recolha seletiva efetuada em todos os 
concelhos tem como destino final a valorização multimaterial. Na sub-região do Baixo 
Alentejo verifica-se que do total apenas cerca de 11,88% vai para aterro sendo a restante 
parte encaminhada para valorização multimaterial. 
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Quadro 3 – Resíduos urbanos recolhidos por tipo de recolha e tipo de destino, por município, 2013 

 Tipo de recolha  

Total 

Recolha indiferenciada Recolha seletiva 

Total 

Tipo de destino 

Total 

Tipo de destino 

Aterro Valorização 
energética 

Valorização 
orgânica 

Valorização 
multimaterial Aterro Valorização 

energética 
Valorização 

orgânica 
Valorização 

multimaterial 

Portugal 4 598 099 4 008 130 2 300 835 1 084 090 512 572 110 632 589 969 19 360 6 532 80 429 483 648 

Continente 4 362 980 3 804 434 2 195 322 992 740 505 740 110 632 558 546 19 192 511 80 429 458 414 

Região do Alentejo 360 775 323 427 260 707 1 457 33 363 27 900 37 349 2 200 0 0 35 149 

Sub-Região Alentejo 
Litoral 50 236 46 826 38 829 0 7 929 68 3 410 0 0 0 3 410 

Concelho de Santiago 
do Cacém 

14 252 13 256 11 021 0 2 217 19 996 0 0 0 996 

Concelho de Alcácer 
do Sal 

6 539 6 162 5 161 0 992 8 377 0 0 0 377 

Concelho de Grândola 9 085 8 466 7 071 0 1 383 12 619 0 0 0 619 

Concelho de Odemira 12 267 11 454 9 429 0 2 008 17 813 0 0 0 813 

Concelho de Sines 8 093 7 488 6 147 0 1 329 11 605 0 0 0 605 

Sub-Região Baixo 
Alentejo 

60 311 54 278 52 659 0 1 605 14 6 033 717 0 0 5 315 

Concelho de Aljustrel 5 108 4 749 3 926 0 816 7 359 0 0 0 359 

Concelho de Ferreira 
do Alentejo 

4 341 4 123 3 328 0 789 7 218 0 0 0 218 

Fonte: Anuário Estatístico do Alentejo,2013 com Edição de 2014 
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Quadro 4 – Indicadores de população por município, 2013 

  
Densidade 

populacional 
(N.º/km2) 

Taxa de 
crescimento 

efetivo 
(%) 

Taxa de 
crescimento 

natural 
(%) 

Taxa de 
crescimento 
migratório 

(%) 

Taxa bruta de 
natalidade 

(%) 

Taxa bruta de 
mortalidade 

(%) 

Taxa bruta de 
nupcialidade 

(%) 

Taxa bruta de 
divórcio 

(%) 

Taxa de 
fecundidade 

geral 
(%) 

Índice 
sintético de 
fecundidade 

(N.º) 

Índice de 
envelhecimen-

to 
(N.º) 

 
2013 

Índice de 
dependência 

de idosos 
(N.º) 

 
2013 

Índice de 
longevidade 

(N.º) 
 
 

2013 

Esperança de 
vida à 

nascença 
(Anos) 

 
2011-2013 

Esperança de 
vida aos 65 

anos 
(Anos) 

 
2011-2013 

Portugal 113,1 -0,57 -0,23 -0,35 7,9 10,2  3,1 2,2 33,9 1,21 136,0 30,3 49,0 80,00 18,97 

Continente 111,3 -0,58 -0,23 -0,35 7,9 10,2 3,1 2,1 34,1 1,21 138,9 30,8 49,1 80,13 19,05 

Região do 
Alentejo 23,5 -0,72 -0,65 -0,07 7,1 13,6 2,2 1,9 33,7 1,22 180,7 38,6 54,1 79,45 18,65 

Sub-Região 
Alentejo Litoral 

18,3 -0,39 -0,59 0,19 6,9 12,7 2,3 1,6 34,3 1,20 192,3  38,7 52,8 79,22 18,74 

Concelho de 
Santiago do 
Cacém 

28,1 -0,13 -0,53 0,40 7,1 12,4 2,1 1,8 36,2 x 193,2 38,2 51,4 x x 

Concelho de 
Alcácer do Sal 8,4 -1,21 -0,88 -0,33 5,6 14,4 1,0 1,6 29,7 x 213,8 44,0 52,2 x x 

Concelho de 
Grândola 

18,1 0,21 -0,70 0,91 7,3 14,3 3,6 1,9 37,9 x 193,4 39,8 54,0 x x 

Concelho de 
Odemira 

14,9 -0,51 -0,69 0,19 6,2 13,2 1,9 1,3 31,8 x 220,1 43,2 57,8 x x 

Concelho de 
Sines 68,8 -0,66 -0,13 -0,53 8,0 9,3 3,3  1,7 35,3 x 128,5 26,8 42,2 x x 

Sub-Região 
Baixo Alentejo 

14,5 -0,88 -0,79 -0,09 7,4 15,3 1,9 1,7 36,1 1,32 181,2 38,7 54,9 78,04 17,63 

Concelho de 
Aljustrel 

19,4 -1,29 -0,82 -0,47 7,4 15,6 0,7 1,0 38,7 x 216,7 39,1 52,5 x x 

Concelho de 
Ferreira do 
Alentejo 

12,6 -0,23 -0,82 0,58 8,3 16,4 2,4 1,8 40,7 x 202,2 38,8 55,1 x x 

Fonte: Anuário Estatístico do Alentejo,2013 com Edição de 2014 
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Quadro 5 – População residente por município, segun do os grandes grupos etários e o sexo em 31/12/2013  

 

Total 0 a 14 anos 15 a 24 anos 25-64 anos 65 e mais anos 75 e mais anos 

HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM H M 

Portugal 10 427 301 4 958 020 5 469 281 1 521 854 779 303 742 551 1 110 874 563 890 546 984 5 724 730 2 757 195 2 967 535 2 069 843 857 632 1 212 211 1 013 856 385 948 627 908 

Continente 9 918 548 4 714 328 5 204 220 1 438 422 736 636 701 786 1 043 094 529 296 513 798 5 438 369 2 617 352 2 821 017 1 998 663 831 044 1 167 619 980 793 375 007 605 786 

Região Alentejo 743 306 359 439 383 867 99 171 50 918 48 253 72 444 37 202 35 242 392 451 196 091 196 360 179 240 75 228 104 012 96 903 38 632 58 271 

Sub-Região do 
Alentejo Litoral 97 030 48 143 48 887 12 293 6 301 5 992 8 694 4 505 4 189 52 407 26 965 25 442 23 636 10 372 13 264 12 478 5 238 7 240 

Concelho de 
Santiago do Cacém 

29 794 14 566 15 228 3 727 1 922 1 805 2 622 1 310 1 312 16 244 8 172 8 072 7 201 3 162 4 039 3 703 1 534 2 169 

Concelho de 
Alcácer do Sal 12 563  6 061 6 502 1 570 808 762 1 115 561 554 6 521 3 305 3 216 3 357 1 387 1 970 1 752 665 1 087 

Concelho de 
Grândola 14 985 7 743 7 242 1 923 980 943 1 269 653 616 8 074 4 463 3 611 3 719  1 647 2 072 2 009 844 1 165 

Concelho de 
Odemira 

25 704 12 884 12 820 3 100 1 597 1 503  2 252 1 192 1 060 13 529 7 050 6 479 6 823 3 045 3 778 3 943 1 754 2 189 

Concelho de Sines 13 984  6 889 7 095 1 973 994 979 1 436 789 647 8 039 3 975 4 064 2 536 1 131 1 405 1 071 441 630 

Sub-Região Baixo 
Alentejo 123 598 60 284 63 314 16 485 8 443 8 042 12 527 6 455 6 072 64 712 33 171 31 541 29 874 12 215 17 659 16 390 6 222 10 168 

Concelho de 
Aljustrel 8 915 4 395 4 520 1 023 510 513 870 451 419 4 805 2 516 2 289 2 217 918 1 299 1 165 426 739 

Concelho de 
Ferreira do Alentejo 

8 199 3 978 4 221 996 501 495 838 420 418 4 351 2 241 2 110 2 014 816 1 198 1 110 410 700 

Fonte: Anuário Estatístico do Alentejo,2013 com Edição de 2014 
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Na recolha indiferenciada constata-se que, nos concelhos em causa, existe uma elevada 
preponderância dos resíduos enviados para aterro. Apenas uma pequena percentagem 
dos resíduos provenientes de recolha indiferenciada são encaminhados para valorização 
orgânica e para valorização multimaterial. 
 
O Quadro 4 apresenta os indicadores de população nos concelhos dos quais o aterro 
recebe resíduos. A densidade populacional varia entre os 8,4 hab/km2 no concelho de 
Alcácer do Sal e os 68,8 hab/km2 no concelho de Sines.  
 
A taxa de crescimento efetivo é negativa em todas as unidades territoriais em estudo com 
exceção do concelho de Grândola que apresenta um valor positivo de 0,21%. Os valores 
variam entre os -0,23% no concelho de Ferreira do Alentejo e -1,29% no concelho de 
Aljustrel. 
 
A taxa de crescimento natural é negativa em todas as unidades territoriais em estudo e 
os valores oscilam entre os -0,13% no concelho de Sines e -0,88 no concelho de Alcácer 
do Sal. 
 
A taxa de crescimento migratório varia entre -0,53% no concelho de Sines e os 0,58% no 
concelho de Ferreira do Alentejo. De entre os concelhos em análise os que apresentam 
valores positivos correspondem a: Santiago do Cacém, Grândola, Odemira e Ferreira do 
Alentejo. 
 
Relativamente à taxa bruta de natalidade o valor mais baixo é de 5,6% no concelho de 
Alcácer do Sal e o mais alto de 8,3% no concelho de Ferreira do Alentejo.  
 
A taxa bruta de mortalidade varia entre os 9,3% em Sines e os 16,4% em Ferreira do 
Alentejo.  
 
Os valores da taxa bruta de nupcialidade oscilam entre os 0,7% em Aljustrel e os 3,6% 
em Grândola. 
 
O valor mais baixo da taxa bruta de divórcio ocorre em Aljustrel com 1% e o mais elevado 
de 1,9% ocorre em Grândola seguido de 1,8% em Ferreira do Alentejo e Santiago do 
Cacém. 
 
A taxa de fecundidade geral mas reduzida ocorre no concelho de Alcácer do Sal (29,7%) 
seguida de Odemira (31,8%). O valor mais elevado é de 40,7% e ocorre no concelho de 
Ferreira do Alentejo. 
 
O índice de envelhecimento mais baixo ocorre no concelho de Sines com 128,5 e o mais 
elevado é de 220,1% no concelho de Odemira, seguido do concelho de Aljustrel com 
216,7. 
 
O índice de dependência de idosos nos concelhos em análise varia entre os 26,8 
registados no concelho de Sines e os 44,0 registados no concelho de Alcácer do Sal. O 
valor registado nas unidades territoriais concelhias são superiores, com exceção do valor 
com ocorrência em Sines (26,8), aos valores registados no continente (30,8) e na região 
do Alentejo (38,6), na Sub-região do Alentejo Litoral (38,7) e da Sub-região do Baixo 
Alentejo (38,7). 
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Relativamente ao índice de longevidade verifica-se que o valor mais baixo ocorre também 
no concelho de Sines (42,2) e o mais elevado em Odemira (57,8). 
 
Relativamente à esperança de vida à nascença e aos 65 anos apenas existem dados ao 
nível de Portugal, Continente, Região do Alentejo e Sub-região do Alentejo Litoral e Sub-
região do Baixo Alentejo, verificando-se que os valores são da mesma ordem de 
grandeza ainda que a Sub-região do Alentejo Litoral apresenta valores ligeiramente mais 
reduzido. 
 
Relativamente ao Quadro 5 verifica-se que a população residente na Sub-região do Baixo 
Alentejo é bastante mais expressiva (123 598) do que a ocorrente na Sub-região do 
Alentejo Litoral (97 030). De entre os concelhos em análise o concelho de Santiago do 
Cacém é o que apresenta um número de habitantes mais elevado com 29 794 
habitantes, seguido do concelho de Odemira com 27 704 habitantes. De entre os 
concelhos em análise o que apresenta menor número de residentes é o de Ferreira do 
Alentejo (8 199) seguido do concelho de Aljustrel (8 915). 
 
De acordo com os dados constantes do Anuário Estatístico do Alentejo, 2013, verifica-se 
que o grupo etário com maior número de população residente corresponde à faixa etária 
entre os 25-64 anos surgindo depois a faixa etária entre os 65 e mais anos. O grupo 
etário com menor população residente no concelho de Santiago do Cacém, Alcácer do 
Sal, Grândola, Odemira, Aljustrel e Ferreira do Alentejo corresponde ao grupo etário entre 
os 15 – 24 anos. No concelho de Sines verifica-se que o 2ºgrupo com menor população 
corresponde aos 75 e mais anos. 
 
 
2. Basear a abordagem da análise relativa ao desemprego regional e concelhio, considerando a 
relativa desatualização dos dados estatísticos apresentados (2011), nos dados fornecidos pelo 
Inquérito ao Emprego, para o nível nacional e regional, quer pelos dados disponibilizados pelos 
Serviços de Emprego do IEFP, relativos aos desempregados inscritos nos Serviços de Emprego, 
os quais se encontram disponíveis com uma atualização mensal, e que permitem um enfoque nos 
níveis de ensino dos desempregados, bem como na tipologia e duração do desemprego. Estes 
dados são publicados ao nível concelhio. Esta última análise irá permitir compreender as 
disponibilidades de mão de obra local, para eventual afetação ao projeto. 
 
Os dados apresentados no EIA, eram maioritariamente referentes ao Censos 2011, tendo 
sido utilizados esses dados estatísticos dado que os mesmos permitiam uma 
comparação com os dados registados nos Censos de 2001. Tendo por base a solicitação 
apresentada incluem-se em seguida os dados referentes ao Concelho de Inserção direta 
do Projeto ou seja, Santiago do Cacém referentes aos meses de Maio, Junho e Outubro 
dos anos de 2012, 2013 e 2014, bem como, os dados mensais de Janeiro e Maio de 
2015. Os dados apresentados referem-se apenas ao concelho de Santiago do Cacém, 
dado que o mesmo corresponde ao local de inserção direta do projeto. 
 
Os dados apresentados nos quadros seguintes foram baseados nas informações 
constantes no site do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. (IEFP) mais 
concretamente no Documento referente ao Desemprego Registado por Concelho — 
Estatísticas Mensais cuja edição esta a cargo da Direção de Serviços de Estudos, 
Planeamento e Controlo de Gestão. Este documento é impresso mensalmente.   
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Em seguida apresentam-se os dados referentes ao Desemprego registado segundo o 
Género, o Tempo de Inscrição e a Situação Face à procura de Emprego no concelho de 
Santiago do Cacém, nos meses janeiro, maio e outubro dos anos de 2012, 2013 e 2014 e 
nos meses de janeiro e maio de 2015. 
 
 

Quadro 6 – Desemprego registado segundo o Género, o  Tempo de Inscrição e a Situação 
Face à procura de Emprego (situação no fim do mês) – concelho Santiago do Cacém 

Mês 
Género Tempo de inscrição Situação face à 

procura de emprego 
TOTAL 

Homens Mulheres < 1 Ano 1 Ano E+ 1º 
Emprego 

Novo 
Emprego 

2012 

Janeiro 714 701 1164 251 82 1333 1415 

Maio 656 724 1097 283 54 1326 1380 

Outubro 876 877 1350 403 102 1651 1753 

2013 

Janeiro 952 808 1310 450 79 1681 1760 

Maio 869 788 1102 555 75 1582 1657 

Outubro 727 854 981 600 85 1496 1581 

2014 

Janeiro 815 885 1060 640 73 1627 1700 

Maio 756 837 1027 566 81 1512 1593 

Outubro 759 793 1000 552 108 1444 1552 

2015 

Janeiro 697 760 904 553 82 1375 1457 

Maio 614 570 702 482 52 1132 1184 
Fonte: Desemprego registado por concelho – Estatísticas Mensais 

 
 
Da análise deste quadro é possível constatar que no final de 2012 e ano de 2013 houve 
um aumento significativo de desempregados comparativamente aos valores registados 
anteriormente. Em 2014 o valor registado em janeiro aumentou tendo-se posteriormente 
verificado um decréscimo em maio e outubro de 2014. O valor de outubro de 2014 
apresenta apenas mais 3 homens desempregados do que o registado em maio do 
mesmo ano. Já no que diz respeito às mulheres esse valor reduziu de 837 em maio para 
793 em outubro. 
 
Os valores registados em 2015 baixaram constatando-se que em janeiro existiam 697 
homens desempregados e em maio apenas 614 no que diz respeito às mulheres o valor 
registado foi respetivamente de 760 e 570 indivíduos. 
 
Em termos globais constata-se que em 2015 houve uma redução significativa do número 
total de desempregados no concelho de Santiago do Cacém verificando-se que o valor 
de maio de 2015 corresponde a 1184 desempregados é o mais reduzido dos valores 
analisados nos últimos anos. 
 
No Quadro 7 apresentam-se os dados de desemprego registado segundo o grupo etário 
no concelho de Santiago do Cacém, nos meses janeiro, maio e outubro dos anos de 
2012, 2013 e 2014 e nos meses de janeiro e maio de 2015. 
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Quadro 7 – Desemprego registado segundo o Grupo Etá rio (situação no fim do mês) – 
concelho Santiago do Cacém 

Mês Grupo Etário 
< 25 Anos 

Grupo Etário 
25 – 34 Anos 

Grupo Etário 
35 – 54 Anos 

Grupo Etário 
55 Anos e + TOTAL 

2012 

Janeiro 203 402 572 238 1415 

Maio 153 383 603 241 1380 

Outubro 235 505 748 265 1753 

2013 

Janeiro 247 487 739 287 1760 

Maio 216 406 707 328 1657 

Outubro 172 419 677 313 1581 

2014 

Janeiro 169 432 748 351 1700 

Maio 158 334 707 394 1593 

Outubro 192 281 662 417 1552 

2015 

Janeiro 140 283 626 408 1457 

Maio 97 217 482 388 1184 
 Fonte: Desemprego registado por concelho – Estatísticas Mensais 

 
Relativamente aos desempregados por grupo etário é possível constatar uma dominância 
expressiva no grupo etário entre os 35 – 54 anos sendo posteriormente seguido do grupo 
etário de 55 anos ou mais e do grupo etário dos 25 – 34 anos. O grupo etário em que se 
regista menor grupo de desempregados corresponde ao grupo etário menor de 25 anos. 
 
No Quadro 8 apresenta-se o desemprego registado no concelho Santiago do Cacém 
segundo os níveis de escolaridade, nos meses janeiro, maio e outubro dos anos de 2012, 
2013 e 2014 e nos meses de janeiro e maio de 2015. 
 

Quadro 8 – Desemprego registado segundo os Níveis d e Escolaridade (situação no fim do 
mês) – concelho Santiago do Cacém 

Mês 

Nível 
Escolar. 

< 1º Ciclo 
EB 

Nível 
Escolar. 1º 
Ciclo EB 

Nível 
Escolar. 2º 
Ciclo EB 

Nível 
Escolar. 3º 
Ciclo EB 

Nível 
Escolar. 

Secundário 

Nível 
Escolar. 
Superior 

TOTAL 

2012 

Janeiro 46 275 209 353 386 146 1415 

Maio 56 246 212 346 395 125 1380 

Outubro 62 253 234 438 549 217 1753 

2013 

Janeiro 45 265 293 471 520 166 1760 

Maio 55 295 269 387 479 172 1657 

Outubro 51 247 202 333 526 222 1581 

2014 

Janeiro 57 270 253 401 521 198 1700 

Maio 59 300 235 392 438 169 1593 

Outubro 58 288 227 346 463 170 1552 

2015 

Janeiro 65 273 254 322 397 146 1457 

Maio 54 250 197 263 312 108 1184 
Fonte: Desemprego registado por concelho – Estatísticas Mensais 
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Relativamente ao desemprego registado segundo os níveis etários constata-se que a 
maior parte dos desempregados possuem o nível escolar secundário e posteriormente o 
nível do 3º ciclo do Ensino Básico. O menor número de desempregados integra o nível 
escolar correspondente ao 1º ciclo do Ensino Básico. 
 
No Quadro 9 apresentam-se os dados referentes aos desempregados inscritos, ofertas 
recebidas e colocações efetuadas no concelho de Santiago do Cacém nos meses janeiro, 
maio e outubro dos anos de 2012, 2013 e 2014 e nos meses de janeiro e maio de 2015. 
 

Quadro 9 – Desempregados Inscritos, Ofertas Recebid as e Colocações Efetuadas 
(movimento ao longo do mês) – concelho Santiago do Cacém 

Mês 
Desempregados inscritos  Ofertas 

recebidas  

Colocações  

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

2012 

Janeiro 176 106 282 4 7 1 8 

Maio 129 68 197 5 25 10 35 

Outubro 214 114 328 3 7 5 12 

2013 

Janeiro 129 91 220 62 7 2 9 

Maio 140 74 214 51 16 11 27 

Outubro 171 151 322 25 16 35 51 

2014 

Janeiro 136 108 244 7 18 6 24 

Maio 137 98 235 31 13 11 24 

Outubro 153 114 267 18 18 22 40 

2015 

Janeiro 98 107 205 28 15 11 26 

Maio 95 58 153 7 12 20 32 
Fonte: Desemprego registado por concelho – Estatísticas Mensais 

 
 
Da análise do quadro anterior é possível verificar no ano de 2012 as ofertas recebidas 
foram muito reduzidas enquanto que no ano de 2014 os valores de ofertas recebidas 
foram os mais elevados dos anos em análise ainda que o valor registado em 2013 tinha 
sido de apenas menos um valor. 
 
Em outubro de 2013 registou-se o valor mais elevado de colocações (51) sendo que 16 
postos de trabalho foram para homens e 35 para mulheres. No ano de 2014 em janeiro e 
maio foram colocados 24 trabalhadores e em outubro esse valor foi de 40. Em janeiro de 
2015 foram colocados 26 indivíduos sendo que 15 lugares foram ocupados por homens e 
11 por mulheres. Em maio de 2015 foram colocados 12 homens e 20 mulheres 
 
Deve no entanto ter-se presente que, o número de colocações ocorridas em 2015, tem 
maior expressividade se tivermos em consideração o número de desempregados 
inscritos. 
 
Verifica-se que em maio de 2015 foram colocados 32 indivíduos para um número de 
desempregados inscritos de 153. Em janeiro o valor de colocações foi de apenas 26 para 
um total de desempregados inscritos de 205. 
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3. Esclarecer a focagem da análise na freguesia de Ermidas-Sado, concelho de Santiago do 
Cacém e Alentejo Litoral (localização do aterro), considerando que a área de influência do aterro 
compreende os concelhos de Alcácer do Sal, Aljustrel, Ferreira do Alentejo, Grândola, Odemira, 
Santiago do Cacém e Sines. 
 
A área em estudo, localiza-se no distrito de Setúbal, na Região do Alentejo e na sub-
região do Alentejo Litoral, no concelho de Santigo do Cacém que é composto por 11 
freguesias (Abela, Alvalade, Cercal, Ermidas-Sado, Santa Cruz, Santiago do Cacém, 
Santo André, São Bartolomeu da Serra, São Domingos, São Francisco da Serra, Vale de 
Água). 
 
A escala mais localizada corresponde à área de intervenção mais direta do projeto e sua 
envolvente próxima. Esta escala considerou o concelho e a freguesia onde se localiza o 
projeto em causa, mais concretamente o concelho de Santigo do Cacém e a freguesia de 
Ermidas-Sado. Esta escala foi considerada para permitir uma caracterização da situação 
e das dinâmicas existentes de uma forma mais pormenorizada, no território onde o 
projeto se desenvolve.  
 
Dado que a expansão do aterro projetado se destina à deposição de resíduos sólidos 
urbanos, definidos de acordo com a legislação em vigor (Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 
de Maio), e produzidos na totalidade dos concelhos abrangidos pelo Sistema: Alcácer do 
Sal, Aljustrel, Ferreira do Alentejo, Grândola, Odemira, Santiago do Cacém e Sines e 
tendo por base a solicitação efetuada, apresentam-se em seguida os dados 
populacionais referentes aos concelhos que produzem resíduos a serem depositados no 
aterro em estudo, motivo pelo qual se tratou a informação da dinâmica demográfica 
associada aos concelhos de Alcácer do Sal, Aljustrel, Ferreira do Alentejo, Grândola, 
Odemira e Sines. 
 
 
Dinâmica demográfica  
 
A nível nacional verifica-se que o povoamento do território e as dinâmicas demográficas 
verificadas na última década, revelam um país muito diverso. 
 
Acentuou-se a desertificação em grandes áreas do interior, e densificaram-se os 
territórios do litoral e as áreas metropolitanas, em particular a de Lisboa. 
 
Em termos demográficos, as unidades territoriais observadas sobretudo ao nível de 
Portugal e do Continente, registaram um acréscimo a partir de 2001/2011. 
 
Na década de 2001/2011, ao nível da Região do Alentejo, sub-região do Alentejo Litoral, 
Concelho de Santiago do Cacém e da freguesia de Ermidas-Sado verificou-se que se tem 
vindo a registar decréscimos populacionais nas últimas décadas (Quadro 10). A freguesia 
de Ermidas-Sado apresenta uma variação da População Residente de -8,43 %, sendo de 
entre todas as unidades territoriais em análise a que apresenta uma variação da 
população mais expressiva relativamente ao decréscimo de população residente. 
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Quadro 10 – Evolução da População Residente e Densi dade Populacional  

Unidades Territoriais 
População Residente 

Variação da 
População 
Residente 

(%) 

Densidade 
Populacional 

(Hab/km 2) 

Densidade 
Populacional 

(Hab/km 2) 

2001 2011 2001-2011 2001 2011 

Portugal 10 356 117 10 562 178 1,99 112,38 114,5 

Continente 9 869 343 10 047 621 1,81 110,84 112,8 

Região Alentejo 776585 757302 -2,48 24,58 24 

  Sub-Região Alentejo Litoral 99976 97925 -2,05 18,85 18,4 

    Concelho de Santiago do Cacém 31105 29749 -4,36 29,37 28,1 

        Freguesia de Ermidas-Sado 2206 2020 -8,43 26,80 24,5 

    Concelho de Alcácer do Sal 14 287 13 046 -8,69 9,51 8,7 

    Concelho de Grândola 14 901 14 826 -0,50 18,21 18,0 

    Concelho de Odemira 26 106 26 066 -0,15 15,16 15,2 

    Concelho de Sines 13 577 14 238 4,87 66,99 70,0 

  Sub-Região Baixo Alentejo 135 105 126 692 -6,23 15,81 14,8 

    Concelho de Aljustrel 10 567 9 257 -12,40 23,05 20,2 

    Concelho de Ferreira do Alentejo 9 010 8 255 -8,38 13,94 12,7 
Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

 
 
De facto, a freguesia de Ermidas-Sado constitui-se desde há várias décadas (e entre as 
freguesias do concelho), como a uma das menos populosas do concelho. De acordo com 
os Censos de 2011, integra atualmente, 2 020 habitantes que corresponde a apenas 
cerca de 6,79 % da população residente no concelho. 
 
Esta população ao nível da freguesia em estudo reflete-se no entanto numa densidade 
populacional muito reduzida, observando-se no entanto que a freguesia de Ermidas-Sado 
apresenta uma densidade (24,5 hab/km2) ligeiramente abaixo da registada no concelho 
de Santiago do Cacém (28,1 hab/km2) e superior ao valor registado na Sub-Região do 
Alentejo Litoral (18,4 hab/km2). 
 
De referir que a densidade populacional nacional é de 115 hab/km2. Contudo verificam-se 
grandes disparidades em termos do território, que têm vindo a acentuar-se devido ao 
movimento de deslocação das populações do interior para o litoral. 
 
Este decréscimo populacional foi significativo na década de 2001-2011, na freguesia de 
Ermidas-Sado com uma variação de -8,43%, enquanto que o valor registado no concelho 
de Santiago do Cacém tenha apresentado um decréscimo menos significativo de -4,36%.. 

O valor registado na sub-região do alentejo litoral e da região do alentejo foram da 
mesma ordem de grandeza. Já no que se refere à sub-região do Baixo Alentejo o valor 
registado foi cerca de 3 vezes superior. Verifica-se que os valores registados no concelho 
de Santiago do Cacém são cerca de o dobro do valor registado na sub-região do Alentejo 
Litoral. 
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A variação da população residente na década de 2001-2011 apenas apresentou dados 
positivos no concelho de Sines com um valor de 4,87%. O valor mais elevado foi 
registado no concelho de Aljustrel com -12,40%. O concelho de Alcácer do Sal 
apresentou um valor de -8,69% muito próximo do valor registado na freguesia de 
inserção direta do projeto. O concelho de Grândola e Odemira apresentam os valores 
negativos mais elevados de respetivamente -0,50% e -0,15%. 
 
No que diz respeito à densidade populacional constata-se que apenas nos concelhos de 
Grândola e Odemira os valores, se mantiveram para os anos de 2001 e 2011. Nos 
restantes verificou-se num ligeiro decréscimo, sendo de realçar que no caso do concelho 
de Sines o valor da densidade populacional registado em 2011 (70 hab/km2) é superior 
ao registado em 2001 (66,9 hab/km2). 
 
A nível nacional, na última década agravou-se o fosso entre jovens e idosos. A 
percentagem de jovens recuou de 16% em 2001 para 15% em 2011. Na população idosa 
assistiu-se ao movimento inverso tendo passado de 16% em 2001 para 19% em 2011. 
 
A percentagem de jovens na região do Alentejo praticamente não sofreu alteração na 
última década. Em 2011 atinge os 13,6%, abaixo da média nacional, 14,9%. Na região, à 
semelhança do país, a percentagem de jovens do sexo masculino é superior à do sexo 
feminino, respetivamente, 14,4% e 12,8%. 
 
A população idosa aumentou na última década e representa, em 2011, 24,2% da 
população do Alentejo, acima da média nacional que é de 19,0%. 
 
O Alentejo Litoral é uma sub-região com níveis de desenvolvimento da mesma ordem de 
grandeza dos registados na média nacional, em perda demográfica ligeira, mas ainda 
assim com estruturas demográficas muito envelhecidas.  
 
Na larga maioria das NUTS III a percentagem de jovens diminuiu na última década. A 
população idosa reforçou a sua importância em todas as NUTS III. 
 
Analisando a distribuição do peso percentual da população residente observa-se que esta 
é semelhante em todas as unidades territoriais analisadas, registando-se e para o 
período considerado (2001-2011) uma quebra generalizada da população dos grupos 
etários entre 0-14 anos e os 15-24 anos, verificando-se que ao nível do concelho e da 
freguesia houve um ligeiro decréscimo da população adulta. Dos grupos com decréscimo 
o que apresentou maior relevância foi a população jovem-ativa (15-24 anos). De todos os 
grupos etários o único que apresentou um aumento foi a população idosa (65 e + anos). 
 
O grupo etário da população adulta é o que apresenta maior peso percentual, integrando 
cerca de metade da população residente nas unidades territoriais consideradas (Quadro 
11). 
 
Pormenorizando a evolução da estrutura etária, e tal como o demonstra, observa-se uma 
importante quebra da população “jovem-ativa” (15-24 anos) que corresponde à população 
mais suscetível de aderir aos fenómenos de emigração que se tem observado em 
Portugal, nas últimas décadas. 
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Quadro 11 – População Residente por Grupos Etários (2001/2011) 

Unidades Territoriais 

População residente 

Em 2001 Em 2011 

Total Grupos etários Total Grupos etários 

HM 0-14 15-24 25-64 65 ou 
mais HM 0-14 15-24 25-64 65 ou 

mais 

Portugal 10356117 1656602 1479587 5526435 1693493 10562178 1572329 1147315 5832470 2010064 

Continente 9869343 1557934 1399635 5283178 1628596 10047621 1484120 1079493 5546220 1937788 

Região Alentejo 776585 379310 106645 100507 395932 757302 366739 102774 73753 397787 

 Sub-Região Alentejo Litoral 99976 50037 13102 13320 51933 97925 48624 12413 9231 52838 

  Concelho de Santiago do Cacém 31105 15389 3973 4467 16386 29749 14586 3661 2687 16365 

        Freguesia de Ermidas-Sado 2206 1093 235 313 1102 2020 979 222 160 1058 

    Concelho de Alcácer do Sal 14 287 1 841 1 946 7 365 3 135 13 046 1 685 1 226 6 855 3 280 

    Concelho de Grândola 14 901 1 810 1 808 7 669 3 614 14 826 1 837 1 304 7 897 3 788 

    Concelho de Odemira 26 106 3 370 3 109 13 131 6 496 26 066 3 162 2 427 13 642 6 835 

    Concelho de Sines 13 577 2 108 1 990 7 382 2 097 14 238 2 068 1 587 8 079 2 504 

 Sub-Região Baixo Alentejo 135 105 18 404 17 380 66 945 32 376 135 105 126 692 16 884 12 659 65 264 

    Concelho de Aljustrel 10 567 1 370 1 378 5 374 2 445 9 257 1 063 898 4 938 2 358 

    Concelho de Ferreira do Alentejo 9 010 1 156 1 179 4 430 2 245 8 255 1 012 777 4 256 2 210 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 
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A redução da população jovem (0-14 anos) e jovem-ativa (15-24 anos) é o principal fator 
demográfico que justifica o valor negativo da taxa de crescimento natural e da taxa de 
crescimento efetivo, atendendo a que a saída da população jovem dos concelhos 
contribui para a não renovação da população concelhia (baixas taxas de fecundidade e 
de natalidade) e para o consequente envelhecimento populacional.  
 

Quadro 12 – Variação da População Residente por Gru pos Etários (2001/2011) 

Unidades Territoriais 

População residente -Variação entre 2001 e 2011 (%)  

Var. Total 
Grupos etários 

0-14 15-24 25-64 65 ou mais  

Portugal 1,99 -5,09 -22,46 5,54 18,69 

Continente 1,81 -4,74 -22,87 4,98 18,99 

Região Alentejo -2,48 -3,63 -26,62 0,47 5,47 

 Sub-Região Alentejo Litoral -2,05 -5,26 -30,70 1,74 8,43 

  Concelho de Santiago do Cacém -4,36 -7,85 -39,85 -0,13 12,06 

        Freguesia de Ermidas-Sado -8,43 -5,53 -48,88 -3,99 4,32 

    Concelho de Alcácer do Sal -8,69 -8,47 -37,00 -6,92 4,63 

    Concelho de Grândola -0,50 1,49 -27,88 2,97 4,81 

    Concelho de Odemira -0,15 -6,17 -21,94 3,89 5,22 

    Concelho de Sines 4,87 -1,90 -20,25 9,44 19,41 

  Sub-Região Baixo Alentejo -6,23 -8,26 -27,16 -2,51 -1,52 

    Concelho de Aljustrel -12,40 -22,41 -34,83 -8,11 -3,56 

    Concelho de Ferreira do Alentejo -8,38 -12,46 -34,10 -3,93 -1,56 

Fonte: INE, Censos 2001 e 2011 

 
 
 
2.3 Recursos Hídricos 

1. Apresentar a declaração da entidade recetora das águas residuais (lixiviados e águas pluviais 
contaminadas), onde constem as condições de receção e o período de validade. 
 
A AMBILITAL encaminha as suas águas residuais, quando necessário para uma ETAR 
industrial. Até ao momento tem encaminhado para a ETAR das Águas de Santo André – 
ETAR de Rio de Moinhos, podendo no entanto encaminhar estas águas para outra 
qualquer ETAR industrial licenciada. 
 
Esclarece-se ainda que as suas águas residuais são constituídas pelos lixiviados e pelas 
águas residuais provenientes de sanitários e limpezas. A inclusão de águas pluviais 
contaminadas nas águas residuais não faz sentido, uma vez que não existem pontos de 
contacto entre águas pluviais e lixiviados. No entanto, se por alguma eventualidade 
ocorresse contaminação de águas pluviais (devidamente fundamentada com análises e 
de acordo com os parâmetros e limites definidos na Licença Ambiental, no que diz 
respeito à rejeição de águas residuais, cf. Ponto 3.1.4.2., Ponto 4.6 e Quadro II.5, do nº2 
do Anexo II da LA nº20A.1/2004, respetivamente pág. 5, pág. 9 e pág. 17), estas 
seguiriam para tratamento. 
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Incluem-se, no Anexo 2,  os seguintes documentos de forma a clarificar toda esta 
situação: 
 

• Anexo 2.1  – Autorização de receção de águas residuais da ETAR de Ribeira de 
Moinhos com validade até 11. Agosto. 2021 

• Anexo 2.2  – Declaração com condições de receção de águas residuais da ETAR 
de Ribeira de Moinhos 

• Anexo 2.3  – Prevenção e Controlo Integrados da Poluição – Licença Ambiental 
nº20A.1/2004. 

 
 
2. Em situações adversas de pluviosidade extrema ou por outros impedimentos, devem ser 
definidas outras medidas de proteção dos recursos hídricos que assegurem que não haverá 
descargas de águas residuais (lixiviados e águas pluviais contaminadas). 
 
A AMBILITAL não efetua descarga de águas pluviais. 
 
No sentido da quebra da velocidade das águas pluviais na passagem do terreno da 
AMBILITAL para o terreno vizinho a Sul, foram construídas 3 lagoas de infiltração/ 
evaporação (cf. referido no of. S37733-201407-ARH de 9 de Julho de 2014 – Anexo 3.1 ). 
Considera-se portanto que a água pluvial segue o seu curso natural, não fazendo a 
AMBILITAL qualquer descarga. 
 
Relativamente a este assunto aguarda a AMBILITAL resposta da ARH desde 2 de 
Outubro de 2014, cf N. oficio 10667, no Anexo 3.2.   
 
A AMBILITAL não efetua descarga de águas residuais. 
 
No que respeita à capacidade de tratamento da ETAL, esta encontra-se dimensionada 
para 1,5 m3/h em 8 horas diárias. Sendo o balanço hídrico por vezes desfavorável, 
verifica-se a insuficiência do sistema particularmente no Inverno, havendo que recorrer à 
armazenagem de lixiviados, para o que a AMBILITAL dispõe de capacidade tampão 
instalada suficiente em lagoas de armazenagem. Estas lagoas localizam-se a Este do 
aterro existente (2 lagoas) e a Oeste da ETAL.  
 
Quando necessário a AMBILITAL encaminha as suas águas residuais, para uma ETAR 
industrial. 
 
 
3. Verificar e atualizar o título de captação de água subterrânea, no que se refere à finalidade de 
uso e aos volumes captados ou a captar, caso necessário. 
 
Informa-se que o título de captação de águas subterrâneas se encontra atualizado, 
conforme documentos em anexo Autorização RH Nº77.CSB.SD.2011 (Anexo 4.1 ) e 
Averbamento Autorização 77.CBS.SD.2011 (Anexo 4.2 ). 
 
 



  
 

EIA da expansão do aterro sanitário do Sistema Intermunicipal da AMAGRA, gerido pela Ambilital 
ADITAMENTO 
Julho 2015 

19 

 
 
2.4 Avaliação de Impactes 

1. Apresentar um índice de avaliação ponderada dos impactes ambientais, de acordo com o 
disposto no n.º 6 no Anexo V – Conteúdo Mínimo do EIA do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 
outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 47/2014, de 24 de março. 
 
O Índice de Avaliação Ponderado de Impactes (IAP) foi efetuado tendo por base a 
metodologia abaixo descrita. Segundo a metodologia adotada o valor do índice a definir 
reflete a significância dos impactes após consideração das eventuais medidas de 
minimização dos impactes negativos e ou medidas de potenciação dos impactes 
positivos, ou seja, reporta-se aos impactes residuais do projeto. 
 
De acordo com a análise técnica efetuada durante a realização do EIA, Inicialmente foi 
atribuída uma significância de impactes do projeto sobre os fatores ambientais analisados 
tal como se pode verificar no quadro seguinte. 
 

Quadro 13 – Significância dos Impactes 

Fatores Ambientais Signif icância dos 
Impactes negativos 

Significância dos 
Impactes positivos 

Geologia, Geomorfologia e Recursos Minerais Pouco significativo Pouco Significativo 

Solo e Uso do Solo Sem Significado Significativo 

Clima Sem Significado Sem Significado 

Recursos Hídricos Superficiais e Qualidade da Água Significado Sem Significado 

Recursos Hídricos Subterrâneos e Qualidade da Água Significativo Pouco Significativo 

Qualidade do Ar Pouco Significativo Sem Significado 

Gestão de Resíduos Pouco Significativo Significativo 

Ambiente Sonoro Pouco Significativo Sem Significado 

Fatores Biológicos e Ecológicos Pouco Significativo Pouco Significativo 

Paisagem Significativo Muito Significativo 

Socioeconomia Sem Significado Significativo 

Património Sem Significado Sem Significado 

Ordenamento  Sem Significado Significativo 

Condicionantes Pouco Significativo Sem Significado 

 
 
No quadro seguinte apresenta-se a significância global dos impactes negativos por fator 
ambiental. 
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Quadro 14 – Significância Global dos Impactes Negat ivos por Fator Ambiental  

 Muito 
significativo  Significativo  

Pouco 
significativo  

Sem 
significado 

Geologia   X  

Solos    X 

Clima    X 

Recursos Hídricos Superficiais  X   

Recursos Hídricos Subterrâneos   X  

Qualidade do Ar   X  

Gestão de Resíduos   X  

Ambiente Sonoro   X  

Fatores Biológicos   X  

Paisagem  X   

Socioeconomia    X 

Património    X 

Ordenamento    X 

Condicionantes   X  

 
No Quadro 15 apresenta-se a significância global dos impactes positivos por fator 
ambiental. 
 

Quadro 15 – Significância Global dos Impactes Posit ivos por Fator Ambiental  

 Muito 
significativo  Significativo  Pouco 

significativo  
Sem 

significado 

Geologia   X  

Solos  X   

Clima    X 

Recursos Hídricos Superficiais    X 

Recursos Hídricos Subterrâneos   X  

Qualidade do Ar    X 

Gestão de Resíduos  X   

Ambiente Sonoro    X 

Fatores Biológicos   X  

Paisagem X    

Socioeconomia  X   

Património    X 

Ordenamento  X   

Condicionantes    X 

 
A cada um destas significâncias foi atribuído um valor numérico correspondente a: 
 

• Sem Significado – 1; 
• Pouco Significativo – 2; 
• Significativo – 4; 
• Muito Significativo – 5.  
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Face às características do projeto, bem como dos seus objetivos e tendo em 
consideração os valores em presença nas áreas afetadas, foram atribuídos os níveis de 
preponderância indicados no quadro abaixo aos fatores ambientais analisados.  
 

Quadro 16 – Preponderância do Fator Ambiental  

 Determinante Relevante Não 
Relevante 

Geologia  X  

Solos  X  

Clima   X 

Recursos Hídricos Superficiais  X  

Recursos Hídricos Subterrâneos  X  

Qualidade do Ar  X  

Gestão de Resíduos X   

Ambiente Sonoro   X 

Fatores Biológicos   X 

Paisagem  X  

Socioeconomia  X  

Património   X 

Ordenamento  X  

Condicionantes  X  

 
De referir que caso a preponderância do fator ambiental seja Relevante existe uma 
majoração de 1 valor e caso seja determinante de 2 valores com exceção dos impactes 
sem significância aos quais não se aplica a referida majoração.  
 

Quadro 17 – Avaliação Ponderada dos Impactes Negati vos por Fator Ambiental  

 Significância 
Ponderada dos 

Impactes Negativos 

Geologia 3 

Solos 1 

Clima 1 

Recursos Hídricos Superficiais 5 

Recursos Hídricos Subterrâneos 3 

Qualidade do Ar 3 

Gestão de Resíduos 4 

Ambiente Sonoro 2 

Fatores Biológicos 2 

Paisagem 5 

Socioeconomia 1 

Património 1 

Ordenamento 1 

Condicionantes 3 
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Quadro 18 – Avaliação Ponderada dos Impactes Positi vos por Fator Ambiental  

 Significância 
Ponderada dos 

Impactes Negativos 

Geologia 3 

Solos 5 

Clima 1 

Recursos Hídricos Superficiais 1 

Recursos Hídricos Subterrâneos 3 

Qualidade do Ar 1 

Gestão de Resíduos 6 

Ambiente Sonoro 1 

Fatores Biológicos 2 

Paisagem 6 

Socioeconomia 5 

Património 1 

Ordenamento 5 

Condicionantes 1 

 
No quadro abaixo apresenta-se o índice parcial de impactes negativos e positivos 
atribuídos a cada fator ambiental. 
 
Foi considerada como desnecessária a ponderação nas seguintes situações: 
 

• Pelo menos um valor de significância ponderada de impactes negativos = 7 ainda 
que no presente projeto esta situação não tenha ocorrido; 

• Todos os valores de significância ponderada= 1 ou 2. 
 
Nestas situações o fator ambiental não foi contabilizado para efeitos de avaliação 
ponderada de impactes. 

Quadro 19 – Avaliação Ponderada dos Impactes do Pro jeto  

 Índice Parcial 
de Impactes 
Negativos 

Índice Parcial 
de Impactes 

Positivos 

Geologia 3 3 

Solos NC 5 

Clima NC NC 

Recursos Hídricos Superficiais 5 NC 

Recursos Hídricos Subterrâneos 3 3 

Qualidade do Ar 3 NC 

Gestão de Resíduos 4 6 

Ambiente Sonoro NC NC 

Fatores Biológicos NC NC 

Paisagem 5 6 

Socioeconomia NC 5 

Património NC NC 

Ordenamento NC 5 

Condicionantes 3 NC 
NC - não contabilizado para efeitos de avaliação ponderada de impactes 
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No quadro seguinte apresenta-se a ponderação de impactes negativos e positivos do 
projeto, bem como a Ponderação Total que corresponde á diferença entre o valor de 
ponderação dos impactes negativos e positivos.  
 

Quadro 20 – Ponderação de impactes negativos e posi tivos do projeto 

Ponderação de impactes negativos 26 

Ponderação de impactes positivos 33 

Ponderação total -7 

 
Se tivermos em consideração o definido: 
 

IAP = 1 – DIA Favorável  
IAP = 2 – DIA Favorável Condicionada 
IAP = 3 – DIA Favorável Condicionada 
IAP = 4 – DIA Favorável Condicionada 
IAP = 5 – DIA Desfavorável  

 
Constatando-se que porque ponderação total ≤ 0 o IAP a obter segundo a nossa 
abordagem será =1 que corresponde a DIA Favorável . 
 
 
 
 
2.5 Resumo Não Técnico (RNT) 

1. Incluir, na capa do RNT, informação sobre a fase do projeto em apreciação. 
2. Completar a referência aos antecedentes do projeto. 
3. Corrigir a designação do diploma legal relativo à AIA (página 4). 
4. Explicitar, por extenso, na primeira vez que forem utilizadas, todas as siglas apresentadas no 
RNT (CAE, PEAD, EN,...). 
5. Indicar o significado das siglas S1,..., S12 utilizadas no “Cronograma Temporal para Execução 
da Expansão do Aterro do Litoral Alentejano”. 
6. Fazer referência, se possível, no que diz respeito ao impacte sócio-económico do projeto, ao 
número de postos de trabalho a criar com a sua implementação. 
7. Completar, se possível, a referência à fase de encerramento e selagem do aterro com 
simulação visual ilustrativa da renaturalização do espaço projetado. 
8. Corrigir o lapso ortográfico da palavra estaleiro na página 13. 
9. Fazer referência a eventuais impactes cumulativos do projeto. 
 
Este documento foi reformulado, tendo em consideração as informações adicionais, 
solicitadas no âmbito da avaliação técnica do EIA em estudo. 
 
A sua apresentação é feita em volume independente com a data de julho de 2015, nela 
constando adaptações relacionadas com o projeto e reforço da sua justificação, os 
recursos hídricos, entre outros dados.  
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ANEXO 1 
OFÍCIO DA CCDR-ALENTEJO 
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ANEXO 2 
RECURSOS HÍDRICOS – ÁGUAS RESIDUAIS 
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ANEXO 2.1 
AUTORIZAÇÃO DE RECEÇÃO DE ÁGUAS RESIDUAIS DA  

ETAR DE RIBEIRA DE MOINHOS COM VALIDADE ATÉ 11.AGOSTO.2021 
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ANEXO 2.2 
DECLARAÇÃO COM CONDIÇÕES DE RECEÇÃO  DE ÁGUAS RESIDUAIS DA ETAR DE  

RIBEIRA DE MOINHOS 
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ANEXO 2.3 
PREVENÇÃO E CONTROLO INTEGRADOS DA POLUIÇÃO – LICENÇA AMBIENT AL N.º 20A.1/2004 
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ANEXO 3 
RECURSOS HÍDRICOS – ÁGUAS PLUVIAIS  
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ANEXO 3.1 
POLUIÇÃO NA ALBUFEIRA DO MONTE NOVO DOS MODERNOS. LAGOA DE RETENÇÃO DE ÁGUAS 

PLUVIAIS – OFICIO S37733-201407_ARH ALENTEJO 
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ANEXO 3.2 
POLUIÇÃO NA ALBUFEIRA DO MONTE NOVO DOS MODERNOS. LAGOA DE RETENÇÃO DE ÁGUAS 

PLUVIAIS – OFICIO N.º10667 AMBILITAL  
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ANEXO 4 
CAPTAÇÕES DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS  
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ANEXO 4.1 
AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS PARA CAPTA ÇÃO DE ÁGUAS 

SUBTERRÂNEAS – OFICIO N.º 77/CSB/SD/2011 
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ANEXO 4.2 
AVERBAMENTO À AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRI COS PARA CAPTAÇÃO DE 

ÁGUA SUBTERRÂNEA – OFICIO N.º 77/CSB/SD/2011  
 
 






